
Município de Castro
Diretoria de Suprimentos

RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2025

EMPRESA: MULTIMÉDIA ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA

OBJETO:   CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE PUBLICAÇÃO DE ATOS

OFICIAIS EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO EM TODO PARANÁ.

I – DA IMPUGNAÇÃO

Registre‐se que a empresa  MULTIMÉDIA ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA, apresentou
 a IMPUGNAÇÃO, no prazo legal de 03 (três) dias úteis, antes da data da sessão.

_______________________________________ MANIFESTAÇÃO _____________________________________

___________________________________ CONSIDERAÇÕES ___________________________________________

Em análise aos pedidos de esclarecimento e impugnações, decidimos pelo acolhimento de algumas citações,
obedecendo  às  exigências,  conforme  o  texto  da  lei  14.133/2021,  referente  a  publicidade  dos  atos
administrativos, em especial aos extratos dos editais. 
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____________________________________  DA LEI 14.133/2025 __________________________________________

“Art. 54. A publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgação e manutenção do inteiro
teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
§ 1º (VETADO).
§ 1º Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publicação de extrato do edital no Diário Oficial da
União, do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou, no caso de consórcio público, do ente de maior
nível entre eles, bem como em jornal diário de grande circulação.”

“Art. 9º É vedado ao agente público designado para atuar na área de licitações e contratos, ressalvados os
casos previstos em lei:
I ‐ admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que:
a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo licitatório, inclusive nos casos
de participação de sociedades cooperativas;
b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou do domicílio dos licitantes;
c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do contrato;”

________________________________________ DO EDITAL ___________________________________________

________________________________ DA 2ª RETIFICAÇÃO (25/04/2025)_____________________________
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Decidimos por  extrair  a  exigência  “diário  impresso”,  pelo  simples  fato  de  que não há  na  lei  14.133/2025  tal
previsão. 

_____________________________________ DA IMPUGNAÇÃO _________________________________________

Por  este  motivo  incluímos  no  edital,  através  da  retificação  (publicada  em  diário  oficial  do  município,  a
justificativa cabível, de que tal exigência excedia a exigência da lei.

________________________________ DA 2ª RETIFICAÇÃO (25/04/2025)_____________________________
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_________ DA IMPUGNAÇÃO ‐ MULTIMÉDIA ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA ______________

_______________________________ Para ilustrar (em anexo na íntegra) __________________________________

“TCE/ES.  CONSULTA  –  NECESSIDADE  DE  PUBLICAÇÃO  DE  EXTRATO  DO  INSTRUMENTO
CONVOCATÓRIO DE LICITAÇÃO SOB A LEI 14.133/2021 – POSSIBILIDADE DE ADESÃO A ATAS DE
REGISTRO  DE  PREÇOS  GERENCIADAS  POR  ÓRGÃO  OU  ENTIDADE  MUNICIPAL  –  CONHECER
PARCIALMENTE  –  ACOMPANHAR  ENTENDIMENTO  CONSTANTE  NA  INSTRUÇÃO  TÉCNICA  DE
CONSULTA 0037/2023 – ARQUIVAR.
1.1. NÃO CONHECER A SEGUNDA PERGUNTA; CONHECER A PRIMEIRA PERGUNTA e respondê‐la no
mérito da seguinte forma: Nas licitações realizadas sob a Lei 14.133/2021, é obrigatória a publicação
de extrato do edital em jornal diário de grande circulação impresso ou digital6 (grifou‐se).”

“TCM‐BA. EMENTA: PUBLICIDADE. LICITAÇÃO. REGULAMENTAÇÃO DO §1°, DO ARTIGO 54, LEI
N° 14.133/2021. NECESSIDADE DE PUBLICAÇÃO EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO.
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1. Ainda que se possa questionar a eficácia da publicação dos avisos de licitação em jornal diário de grande
circulação, especialmente porque os jornais não circulam mais em meio impresso, mas sim digitalmente
pela internet, fato é que, com a rejeição do veto presidencial ao § 1º, do artigo 54, da Lei 14.133/2021,
essa  forma  de  divulgação  é  obrigatória,  não  havendo  espaço  no  ordenamento  posto  para  a
regulamentação local, no sentido de tornar desnecessária a publicação do edital em jornais de
grande circulação.
2. É possível que a lei municipal regulamente a publicidade do edital da licitação para que jornais
de  grande  circulação digital  (veiculados  na  internet)  possam  dar  publicidade aos  editais  de
licitação já  que a grande maioria  dos municípios sequer conta com a circulação relevante  e
diária de periódicos impressos visto que não há vedação legal nem doutrinária para a publicação
também em jornal digital (grifou‐se)”

Diante desse contexto normativo e jurisprudencial, pode‐se inferir que a ausência de jornal diário de grande
circulação no Município não deve impedir a aplicação do disposto no art. 54, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, uma vez
que a Lei de Licitações vigente em nenhum momento obriga que o periódico tenha, unicamente, o formato de
mídia física, presumindo‐se que a publicação possa ocorrer em mídia eletrônica

Como bem expôs a Zênite, a nova Lei de Licitações – Lei nº 14.133/2021 se insere nesse cenário de evolução
tecnológica,  de modo que não pode ser ignorada a opção do legislador em privilegiar  o uso de recursos da
tecnologia como instrumentos de divulgação oficial acerca da realização de licitações públicas:

 “A questão é que, para a Zênite, embora haja a obrigatoriedade de divulgar o aviso de licitação em
jornal de grande circulação, por força do disposto no art. 54, § 1º da Lei nº 14.1333, o conceito de
jornal de grande circulação não está atrelado unicamente ao formato físico da mídia, vale dizer,
impresso,  sendo plenamente aceitável  para o atendimento da norma a publicação em jornal
eletrônico,  desde que a divulgação seja  de grande alcance e possibilite o  amplo acesso pelos
interessados, de modo a não violar o caráter competitivo da licitação.
Aliás,  esse  já  era  o  entendimento  da  Zênite  em  análise  do  tema  no  regime  da  Lei  nº  8.666/93  (ILC
600/268/JUN/2016). Dentro desse propósito,  não pode ser ignorada a opção do legislador da Lei nº
14.133/21  em  privilegiar,  de  maneira  muito  clara,  o  uso  de  recursos  da  tecnologia  como
instrumentos de divulgação oficial acerca da realização de licitações públicas. Tanto é assim que
um  dos  veículos  de  publicação  obrigatória  é  justamente  o  PNCP,  concebido  como  um  sítio
eletrônico dirigido a promover a divulgação dos atos praticados na aplicação da Lei nº 14.133/2021
(art. 174 e seguintes). Some‐se a isso que boa parte dos Diários Oficiais mencionados no art. 54, §
1º, nos quais também é obrigatória a divulgação do aviso de licitação, igualmente não possuem
versões físicas, mas apenas digitais7 (grifou‐se).

Por tais fundamentos, enquanto não alterado o disposto no § 1º, do artigo 54, da Lei 14.133/2021, não há que falar
em lei municipal que disponha de forma diversa quanto à publicidade das licitações, fazendo‐se necessária a
observância das normas de regência, notadamente quanto a devida publicação do  extrato do edital em jornal
diário de grande circulação, que pode ser impresso ou digital, desde que de amplo acesso e disponibilizados ao
público em geral.

Contudo, a própria existência de projeto de lei visando alterar seu conteúdo reafirma a plena aplicabilidade do
dispositivo, enquanto não aprovada sua alteração, ou afastada sua aplicação por decisão judicial com efeito erga
omnes. (  "Erga omnes" é uma expressão latina que significa "em relação a todos" ou "contra todos".     Em direito, refere‐se a um  
efeito que se estende a todos os indivíduos, não apenas aos diretamente envolvidos num caso ou numa decisão judicial.)

Em face do exposto, o Ministério Público de Contas manifesta‐se pela resposta à consulta nos termos da instrução,
reafirmando‐se o decidido no Acordão nº 1516/2024 do Pleno, com a seguinte complementação:
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https://www.mpc.pr.gov.br/index.php/municipios-devem-publicar-extrato-de-editais-em-jornais-de-grande-circulacao-

sejam-eles-impressos-ou-digitais/#:~:text=Em%20rela%C3%A7%C3%A3o%20a%20exig%C3%AAncia%20de,

%2C%20abrangendo%2C%20tamb%C3%A9m%2C%20aqueles%20exclusivamente

___________________________________________ Para Ilustrar __________________________________________

Quando da edição da Lei nº 8.666/1993, que determinou inicialmente, no seu art. 21, a publicação de aviso
de licitações em jornal de grande circulação, somente o jornal físico poderia atender a tal exigência legal,
haja vista a inexistência, à época, de jornais eletrônicos.

Por conta do cenário vivenciado por várias décadas, onde havia‐se tão‐somente jornal  físico,
construiu‐se o entendimento de que, a grande circulação seria medida com base na tiragem,
somada à efetiva circulação e disponibilidade.
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O  STJ  –  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  Recurso  Especial  nº  41969‐7/DF,  rel.  Min.  Costa  Leite,  se
posicionou exatamente nesse sentido: “A quantificação da circulação de um jornal, para definir se ela é
grande, média ou pequena, repousa, em princípio, em um dado numérico, que é a sua tiragem, o
número de exemplares impressos a cada dia, algo distinto da perenidade ou longevidade do diário, de
serem seus leitores assinantes ou adquirentes avulsos do periódico, e mesmo do seu público‐alvo situar‐se
ou  não  no  meio  empresarial,  dados  incapazes,  por  si  sós,  de  autorizar  seja  um  órgão  da  imprensa
qualificado como de grande circulação.” (destacamos)

A diretriz existente por muitos anos voltava‐se apenas para jornais impressos, portanto.

No entanto, não se pode desconsiderar a evolução tecnológica vivenciada no País nos últimos anos, a qual,
inclusive, já era sinalizada por Marçal Justen Filho ao indicar que, com o tempo, a publicação em jornal de
grande  circulação  seria  objeto  de  substituição  pela  divulgação  eletrônica:  “O conceito  de  ‘grande
circulação’ é avaliado em vista do número de exemplares da edição física do jornal. Essa é uma
característica que tende  a  ser  superada  em  vista da evolução tecnológica.  A  generalidade  dos
jornais  apresenta versões  físicas e  digitais  e  a circunstâncias tendem a eliminar  a relevância daquelas
primeiras.  O grande problema é que, na versão digital,  os avisos de licitação são de visualização mais
difícil.  Portanto,  pode‐se  estimar  que  a  alteração  das  características  da  vida  social  conduzirá,  num
momento futuro, à eliminação da exigência da publicação do aviso em jornais comuns. Será muito mais
eficiente a divulgação dos avisos de licitação em sítios eletrônicos especializados, que permitem
aos possíveis interessados o conhecimento muito mais preciso quanto à existência de licitações.”

(JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 2. ed., São Paulo: Ed.
Revista dos Tribunais, 2016. 14, 1 Mb; PDF – 2. edição e‐book baseada na 17 ed. impressa. Destacamos.)

A nova Lei de Licitações – Lei nº 14.133/2021 se insere nesse cenário de evolução tecnológica. E é
sob essa perspectiva que o dispositivo que determina a publicação em jornal diário de grande circulação
havia sido objeto de veto quando da sanção presidencial da referida lei, pelos seguintes fundamentos:

A determinação de publicação em jornal de grande circulação contraria o interesse público por ser uma
medida desnecessária e antieconômica, tendo em vista que a divulgação em ‘sítio eletrônico oficial’ atende
ao princípio constitucional da publicidade. Além disso, tem‐se que o princípio da publicidade, disposto no
art. 37, caput da Constituição da República, já seria devidamente observado com a previsão contida no
caput  do  art.  54,  que  prevê  a  divulgação  dos  instrumentos  de  contratação  no  Portal  Nacional  de
Contratações  Públicas  (PNCP),  o  qual  passará  a  centralizar  a  publicidade  dos  atos  relativos  às
contratações públicas.

No entanto, como é sabido, o Congresso derrubou esse veto,  retomando a obrigatoriedade de os entes
publicarem o extrato no Diário Oficial e em jornal diário de grande circulação.

Aliás,  sem  qualquer  margem  de  dúvida,  um  grande retrocesso.  Perdeu‐se  a  oportunidade de
corrigir esse notório equívoco.

A questão é que, para a Zênite, embora haja a obrigatoriedade de divulgar o aviso de licitação em jornal
de grande circulação, por força do disposto no art. 54, § 1º da Lei  nº 14.1333, o conceito de jornal de
grande circulação não está atrelado unicamente ao formato físico da mídia, vale dizer, impresso,
sendo plenamente aceitável para o atendimento da norma a publicação em jornal eletrônico,
desde que a divulgação seja de grande alcance e possibilite o amplo acesso pelos interessados, de
modo a não violar o caráter competitivo da licitação.

Aliás,  esse  já  era  o  entendimento  da  Zênite  em  análise  do  tema  no  regime  da  Lei  nº  8.666/93  (ILC
600/268/JUN/2016).
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Dentro desse propósito, não pode ser ignorada a opção do legislador da Lei nº 14.133/21 em privilegiar, de
maneira muito clara, o uso de recursos da tecnologia como instrumentos de divulgação oficial acerca da
realização  de  licitações  públicas.  Tanto  é  assim  que  um  dos  veículos  de  publicação  obrigatória  é
justamente  o  PNCP,  concebido  como  um  sítio  eletrônico  dirigido  a  promover  a  divulgação  dos  atos
praticados na aplicação da Lei nº 14.133/2021 (art. 174 e seguintes). Some‐se a isso que boa parte dos Diários
Oficiais mencionados no art. 54, § 1º, nos quais também é obrigatória a divulgação do aviso de licitação,
igualmente não possuem versões físicas, mas apenas digitais.

https://zenite.blog.br/lei-no-14-133-21-e-jornal-diario-de-grande-circulacao-pode-ser-eletronico/

____________________ Para Ilustrar _ Termo de Referência TCE SERGIPE _________________________________
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_____________DO PEDIDO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA – TCE ‐SERGIPE________________
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__________________________________ DA 1ª RETIFICAÇÃO (25/04/2025)_____________________________

____________________________________________ DO EDITAL ________________________________________

7.4. O jornal deverá circular em todo o Estado do Paraná, incluindo a mesorregião dos campos gerais, devendo
ser comprovado através do IVC (Instituto de Verificação de Circulação) ou órgão similar, de maneira a atender a
lei 14.133/21,  com comprovação mínima de tiragem diária de cinco mil exemplares ou mais, com publicação de
segunda‐feira a sexta‐feira;

_________ DA IMPUGNAÇÃO ‐ MULTIMÉDIA ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA ______________
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________________________ DA ANJ – ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE JORNAIS  _________________________
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__________________________________________   EM ANÁLISE  _______________________________________

Em análise, constatamos que a comprovação através do IVC (Instituto de Verificação de Circulação) ou órgão
similar, restringe a partcipação de empresas com atividades compatíveis ao edital.

_________________________________________ DA PESQUISA  _________________________________________

___________________________________________ Destaco _____________________________________________

“Jornais não diários necessitam de 3 anos ininterruptos de circulação ou atualização para associar‐se.” 

“Caso seu jornal preencha os requisitos, a documentação deve ser encaminhada à ANJ, para análise e
posterior envio para aprovação da Diretoria. O valor da mensalidade é informado após o recebimento
da documentação. Todos os documentos necessários para abertura do processo de filiação encontram‐
se abaixo”.

__________________________________________   EM ANÁLISE  _______________________________________

Sim, a ampliação da participação de empresas nas licitações é desejável e traz diversos benefícios. Ela aumenta a
competitividade, o acesso a recursos e a visibilidade do setor privado, além de impulsionar a economia local. 

Argumentos a favor da ampliação da participação:
‐ Aumento da competitividade: Mais empresas participantes em uma licitação geralmente resultam em preços
mais competitivos e melhores condições para o poder público.
‐ Diversificação da oferta:  A ampliação da participação pode levar a uma maior diversidade de produtos e
serviços oferecidos nas licitações, beneficiando o poder público e a sociedade.

Como a ampliação da participação pode ser incentivada:
‐ Simplificação dos processos: Reduzir a burocracia e simplificar os procedimentos de licitação pode facilitar a
participação de empresas de todos os portes.

__________________________________ Considerações finais _________________________________________
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A  ampliação  da  participação  de  empresas  nas  licitações  é  um  passo  importante  para  o  desenvolvimento
econômico  e  a  construção  de  uma  sociedade  mais  justa  e  competitiva. É  fundamental  que  as  autoridades
públicas  trabalhem  para  criar  um  ambiente  favorável  à  participação  de  todos  os  atores  do  mercado,
independentemente do seu porte. 

O edital de licitação constitui instrumento para a consecução das finalidades do certame licitatório, quais sejam,
assegurar a contratação da proposta mais vantajosa para a Administração. Dessa maneira, a interpretação e a
aplicação das regras estabelecidas devem ter por norte o atingimento dessas finalidades, evitando‐se o apego a
formalismos exagerados, irrelevantes ou desarrazoados, que não contribuam para esse desiderato.

____________________________________   FICAM MANTIDAS _________________________________________

CÓDIGO 75.780 – SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS DO MUNICÍPIO DE CASTRO, EM JOR‐
NAL DIÁRIO DE GRANDE CIRCULAÇÃO NO PARANÁ, COM PUBLICAÇÕES EM PRETO E BRANCO 

Os serviços prestados serão cobrados mensalmente, considerando o número de publicações em espaço específico
do jornal para divulgação desse tipo de matéria. A publicação de extrato de edital de licitação em jornal diário de
grande circulação no Estado, devendo ser comprovado através de ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, de
maneira a atender a Lei nº 14.133/2021, comprovando tiragem diária, com publicação de segunda a sexta feira.

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA em nome da licitante, que comprove tenha executado ou esteja execu‐
tando serviços pertinentes e compatíveis com o objeto deste edital, com pelo menos 50% (cinquenta por cento)
do serviço similar ao objeto deste edital em quantidades, podendo ser emitido por pessoa jurídica de direito pú‐
blico ou privado. O atestado deverá conter nome endereço completo do órgão emitente, nome e assinatura do
responsável pelas informações. Será admitido o somatório de atestados. O(s) atestado(s) de capacidade técnica
poderá(ão) ser apresentado(s) em nome da matriz ou da filial do prestador

A empresa deverá encaminhar e‐mail em resposta no dia seguinte com a publicação;

A  empresa  vencedora  será  responsável  pela  composição/tabulação  da  matéria,  fielmente  baseada  no
texto/documento enviado pela Prefeitura de Castro;

A publicação deverá ser realizada obrigatoriamente em jornais diários de grande circulação no Estado
do Paraná, de segunda a sexta‐feira, disponíveis em plataformas digitais, sendo facultativa a publicação
em via impressa, desde que não gere qualquer ônus adicional para o Município de Castro.

Características do jornal: Deverão ser realizadas em jornais eletrônicos ou digitais, cujas edições sejam disponibi‐
lizadas ao público em geral, através de plataformas eletrônicas organizadas e mantidas pela empresa jornalística,
que possibilitem a eventual impressão pelo interessado, e desde que o jornal eletrônico ou digital contenha, cu‐
mulativamente, o nome, o número da edição e a data da publicação.

______________________________________ DA DECISÃO  _____________________________________________

Ante as considerações apresentadas,  analisando as razões da impugnante, na condição de pregoeira, manifesto
pelo  conhecimento  da  impugnação,  tendo  em  vista  a  sua  tempestividade,  para,  no  mérito,  negar‐lhe
provimento.

Portanto,  o  edital  mantém‐se  inalterado e  o  certame ocorrerá  normalmente  na  data  e  horário inicialmente
divulgados. 

Comunique‐se ao requerente e demais interessados.
Castro, 09 de maio de 2025

PAULINE MARITZA FLORES
Pregoeira
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